PARECER N° 661, DE 2015
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 814, DE 2014

                                                                           De autoria da Deputada Sarah Munhoz, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a criar o Ambulatório de Amamentação na rede hospitalar pública. 
                              A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer favorável a sua aprovação.

Na sequência, a propositura veio a esta Comissão de Saúde e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Como relator designado para tal exame, verificamos que a presente proposição objetiva a instituição do Ambulatório de Amamentação, com a finalidade de orientar, através de palestras, consultas, material informativo, as mães de recém-nascidos prematuros ou de baixo peso, no tocante à amamentação, a partir da alta nas unidades neonatais e alojamentos conjuntos dos hospitais e maternidades da rede pública. Para tanto, mãe e filho deverão ser acompanhados na manutenção do aleitamento materno até o 6º mês de vida da criança.

                                                                       Segundo informações presentes no site da Biblioteca Virtual do Ministério da Saúde (http://bvsms.saude.gov.br/html/pt/dicas/29aleitamento.html), até os 6 meses de idade, o bebê deve receber apenas o leite materno, não havendo necessidade de oferecer-lhe chá, suco, água ou outro leite para suplementar sua alimentação. 

                                Entretanto, quando se trata de prematuridade e baixo peso ao nascer, o aleitamento materno ganha dimensão vital ao bebê, representando enorme importância ao seu desenvolvimento. Nesse sentido, estudos científicos demonstram que bebês nessas condições, amamentados no peito da mãe, apresentam redução no tempo de internação hospitalar, melhor prognóstico para o desenvolvimento neurológico, diminuição da perda de peso e do índice de doenças crônicas e agudas, e aumento de sobrevida em relação àqueles alimentados com leite industrializado.

Ademais, crianças que mamam no peito apresentam menor risco de sofrer de doenças respiratórias, otites, infecções urinárias e diarreias, além de terem menor chance de desenvolver diabetes, hipertensão e doenças cardiovasculares, quando adultos.

                                                                          Por fim, é fato que o aleitamento materno reduz os índices de mortalidade infantil e é dever do Poder Público a implementação de instrumentos públicos que forneçam orientação às nutrizes e viabilizem a massificação do aleitamento materno em nossa sociedade. 

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 814, de 2014.

a) Ulysses Tassinari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/2/2015.
a) Telma de Souza – Presidente
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